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Resumen

Al hilo de dos estructuras de piedra descubiertas en el yacimiento de Serra Gorda (Sabugal, Guarda, 
Portugal), se reflexiona sobre la práctica, las metodologías y los problemas de la Arqueología en tanto  “ciencia 
de observación de la cultura material”, y su relación tanto con la Etnoarqueología, como con los otros campos 
del conocimiento (la Antropología, la Etnografía, la Etnohistória, etc.) con los cuales la primera se cruza y 
entrecruza. Se estudian, resumidamente, los indicios arqueológicos asociados a estas estructuras, que constatan 
una ocupación de la Edad del Bronce, en especial las cerámicas, entre las que se cuentan elementos asociados 
al mundo de Cogotas I. Finalmente, se hace un planteamiento de los procedimientos tradicionales de caza de 
la perdiz.
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Abstract

Considering the two stone structures discovered in the settlement of Serra Gorda (Sabugal, Guarda, 
 Portugal), we have reflected upon the practice, methods and all the factors affecting Archaeology as the
“Science that analyses the material culture” and its relationship to Ethnoarchaeology, as well as other
sciences, like Anthropology, Ethnography, Ethnohistory, etc. with Archaeology has its links. We studied, in 
a very concise way, the archaeological remains of the Bronze Age occupation, namely the ceramics, where 
we can find links to the world of Cogotas I. Finally, we have analyzed the traditional techniques used in the 
partridge-hunt.

Keywords: Bronze Age, Cists, Ethnoarchaeology, Traditional hunt.



138  Raquel Vilaça, Marcos Osório y Maria do Céu Ferreira Nem sempre o que parece, é…

Norba. Revista de Historia, Vol. 17, 2004, 137-156

1. Este texto1 pretende dar conta de uma experiência arqueológica que aconteceu em 
Setembro de 2002 e, a propósito, reflectir um pouco sobre a Arqueologia e a sua prática, os 
seus métodos, condicionalismos e limitações, a sua posição e relação com outras áreas do 
saber, ciências conexas como a Antropologia, a Etnografia, a Etnologia, a Etnoarqueologia, a 
Etnohistória, etc., com as quais a Arqueologia se cruza e entrecruza.

O caso particular passou-se na Serra Gorda, freguesia de Águas Belas, concelho do 
Sabugal, distrito da Guarda (“Carta Militar de Portugal”, 1/25.000, fl. 226; UTM 29 TPE 
654,50/4471,55). A investigação arqueológica realizada no local proporcionou inesperadas 
informações e problemas que nos propomos desenvolver neste texto. Tratou-se, pois, de uma 
daquelas situações que possui duas faces –a arqueológica e a etnoarqueológica–, neste caso, 
e contrariamente ao que é habitual, sem quaisquer possibilidades de convergência ou sequer 
de tangência. Apenas o espaço, reduzido à sua dimensão mais física, foi partilhado e transfor-
mado, por comunidades completamente distintas, com três mil anos de permeio, que agiram 
por necessidades, motivos, objectivos, anseios e condicionalismos díspares.

A primeira –a arqueológica–, levou-nos lá com o objectivo de estudar os vestígios ma-
teriais das comunidades pré-históricas que habitaram a serra entre finais do II e inícios do 
I milénio a.C., no quadro de um projecto2 mais vasto que procura investigar, sob diversos 
ângulos, o povoamento da Beira Interior naquele período de transição, em que a Pré-história 
dá lugar à Proto-história ou à Para-história, designação preferida por alguns. A segunda –a 
etnoarqueológica–, foi-nos de certa forma imposta por um erro de identificação.

2. A Serra Gorda é formada por um conjunto de relevos, com destaque para dois piná-
culos rochosos elevados (842-854 m de altitude) situados na extremidade nordeste da serrania, 
os quais constituem um marco visível à distância (Est. 1). Este acidente orográfico situa-se
num contexto de terrenos irregulares, onde despontam algumas saliências graníticas, cortadas
por diversos vales fechados, representando as marcas mais pronunciadas na paisagem da
região que separa o Planalto do Sabugal e a Cova da Beira, e delimita as bacias do Côa e do 
Zêzere.

O topo do relevo é ocupado por abundantes penedias graníticas. Entre os dois pináculos 
rochosos dispõe-se uma plataforma em sela, cuja vertente poente forma um anfiteatro natural, 
onde nascem algumas linhas de água; a encosta nascente é marcada por algumas plataformas 
intermédias, antes de terminar numa vertente abrupta.

Estas características topográficas chamaram-nos a atenção e, numa visita ocasional ao local, 
foram identificados inúmeros vestígios cerâmicos e líticos no topo do pináculo meridional, na 
plataforma em sela entre os dois maciços rochosos e nas vertentes.

Durante as prospecções que permitiram o reconhecimento desta estação arqueológica, fo-
ram também identificadas à superfície duas pequenas estruturas em pedra, de carácter cistóide 
(Est. 2). Estas duas estruturas foram interpretadas, de imediato, como possíveis testemunhos 
de práticas funerários e ganharam especial relevo pelo facto do seu aparecimento em contexto 
habitado ser pouco comum. Importava, pois, apurar a sua funcionalidade e cronologia.

3. No âmbito do projecto referido foram programadas intervenções arqueológicas no 
local a fim de, por um lado, se estudar em pormenor as referidas estruturas e, por outro, 

 1 Este texto serviu de base à comunicação apresentada no Curso de Inverno 2003 – “Tradição e Modernidade. 
Portugal: passado e presente”, organizado pelo Instituto de História Económica e Social da Faculdadede Letras da 
Universidade de Coimbra, realizado em Novembro de 2003.
 2 Projecto de investigação “Dos Finais do Bronze aos Inícios do Ferro na Beira Interior”, da responsabilidade 
de um dos autores (R. V.); aprovado pelo Instituto Português de Arqueologia (Of. 99/1-204).
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contextualizar arqueológica e cronologicamente estes achados com sondagens no seio do 
presumível povoado.

Abriram-se, sucessivamente, seis sondagens em áreas distintas do topo do pináculo me-
ridional, na plataforma em sela e, mais tarde, na encosta norte, que proporcionaram algumas 
informações cronológicas e culturais. Para além de uma construção de pedras formando um 
talude, provavelmente defensivo, na encosta nordeste, não foram identificadas quaisquer outras 
estruturas habitacionais ou defensivas. O potencial estratigráfico era reduzido e os materiais 
recolhidos não foram muito abundantes.

Nestas sondagens recolheram-se mós de granito de vaivém (dormentes e moventes), um 
seixo polido de grauvaque interpretado como peso de pesca ou de tear e cerâmica manual. 
Entre os fragmentos cerâmicos destacam-se as taças carenadas e exemplares que, estilistica-
mente, denunciam afinidades com o vizinho mundo mesetenho de “Cogotas I”, como são as 
típicas decorações com puncionamentos arrastados e as incisões em “espiga” ou “espinha de 
peixe” (Est. 3 e 4).

Pela análise dos materiais e tipologia de assentamento, pudemos concluir que na Serra 
Gorda habitou, há cerca de 3.000 anos, um grupo humano cujos contornos culturais são, 
porém, bastante mal conhecidos. É possível que não se diferenciasse muito de outros grupos 
contemporâneos que habitaram a região e que conhecemos melhor. Pelo que pensamos saber, 
seriam grupos de dimensão relativamente modesta, vivendo da agricultura e pastoreio, talvez 
também da pesca e recolecção, a que aliavam a actividade mineira e prática metalúrgica.

4. Em termos regionais, a Serra Gorda enquadra-se, de facto, numa área cujo potencial 
mineiro é de sublinhar. Do povoado domina-se, directamente, o vale apertado da ribeira de 
Quarta-Feira, com um desnível de cerca de 250 metros desde o topo até à linha de água. Os 
terrenos mais elevados revelam-se bastante pobres e inclinados, e encontram-se revestidos de 
abundantes afloramentos graníticos. O potencial estratigráfico é sempre reduzido, formando 
solos estreitos e bastante saibrosos. Apenas os vales encaixados proporcionam zonas poten-
cialmente agrícolas, a par de solos ricos em recursos mineiros, nomeadamente de natureza 
aluvial.

Ao longo do vale da ribeira da Quarta-Feira são conhecidas inúmeras minas de intensa 
exploração durante o final do século XIX, com aproveitamento específico de pirite e sulforeto 
de cobre e cassiterite, imprescindíveis ao fabrico do bronze: em Vale de Arca, na Tapada da 
Tenda, na Tapada dos Cordeiros, na Quinta dos Vieiros, nos Pedreiros, nas Taberneiras, nas 
Parturas. Numa destas explorações mineiras, talvez no Vale de Arca, a pouco mais de 1 km 
do povoado da Serra Gorda, foram descobertos, a 12 metros de profundidade, um machado de 
talão e de uma argola; desta mesma mina ou de outra próxima são provenientes cinco artefactos 
líticos polidos, que atestam uma exploração mineira globalmente contemporânea da ocupação 
arqueológica da Serra Gorda (Vilaça, 1995: 86).

Também de um povoado muito próximo, o Castelejo (Sortelha), são conhecidos diversos 
materiais ligados à “cadeia operatória” da metalurgia do bronze: metal em bruto, cadinhos, 
moldes de fundição, pingos, desperdícios, etc. (Vilaça, 1995: 98-99, 104, 111). Se prosse-
guissem os trabalhos arqueológicos na Serra Gorda, é muito provável que materiais similares 
viessem a ser encontrados.

Desde a Serra Gorda obtemos um amplo domínio visual das terras da Cova da Beira até 
à Serra da Estrela, assim como vislumbramos uma parte razoável do território a nascente, 
nomeadamente os topos de outros relevos residuais do Rebordo da Meseta. Trata-se, portanto, 
de um ponto estratégico de controlo visual de ambas as unidades –a Meseta e a depressão da 
Cova da Beira.
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Para sul, do lado oposto do vale da Quarta-Feira, destaca-se o cabeço de São Cornélio 
(Sortelha) onde se identificam, numa plataforma a cerca de 960 metros de altitude, vestígios 
de ocupação da Idade do Ferro (Vilaça, 1995: 92). Mais para sul avista-se a Serra da Opa 
(Casteleiro), onde se conhece outro povoado, o castro da Sr.ª da Póvoa, possivelmente proto-
histórico. Para poente, a cerca de 2 km de distância recta, situa-se o povoado fortificado da 
Serra das Vinhas (Penalobo), também de possível datação proto-histórica, e ao qual deverão ser 
atribuídos dois braceletes de ouro maciço (Vilaça, 1995: 92). Na Senhora do Castelo (Bendada), 
6 km na mesma direcção para poente, também existem vestígios de ocupação, designadamente 
cerâmicas manuais (inéditas). Para norte, surge, imponente, o famoso Cabeço das Fráguas; 
achados recentes, ainda inéditos, permitem, talvez, recuar a sua ocupação ao Bronze Final.

Esta concentração de núcleos de povoamento está, decerto, relacionada com a riqueza 
mineira da região. A Serra Gorda destaca-se pela sua centralidade e proximidade aos principais 
pontos de exploração.

5. Contrariamente a todos estes locais de habitat datáveis do último milénio a.C., so-
mente na Serra Gorda se registaram as referidas estruturas em pedra, de forma quadrangular, 
constituídas por quatro lajes, semienterradas. Estruturas semelhantes, por vezes possuindo 
uma tampa também de pedra, são conhecidas noutras regiões, em variados contextos. É o 
que, vulgarmente, designamos por cistas. Em regra, essas cistas ocorrem em grupo, formando 
necrópoles, onde também podem existir outros tipos de estruturas funerárias.

A título de exemplo (Est. 5), vejam-se os casos da cista da Sr.ª da Ouvida (Castro Daire) 
(inédita), sem tumulus, que se encontra associada a cerca de três dezenas de outras  tumulações, 
formando um verdadeiro campo sagrado (Cruz e Vilaça, 1999); ou a cista da Fonte da Malga 
(Viseu), inserida na parte central de um tumulus pertencente a uma necrópole mais vasta (Kalb 
e Höck, 1979); ou ainda o grupo das seis cistas do Paranho (Tondela) escavadas em inícios 
do século passado (Coelho, 1925; Cruz, 1997). Mais rara, mas não inédita, é a ocorrência de 
cistas em contextos de habitat, como sucede no caso da cista da Sr.ª de Lurdes (S. João da 
 Pesqueira), em pleno caminho que conduz ao interior do povoado proto-histórico do mesmo 
nome (Carvalho e Gomes, 2002-2003); situações idênticas foram registadas nos povoados da 
Sola e da Santinha (Braga) (Bettencourt, 1997) e, pensávamos nós, também no da Serra Gorda.

Do ponto de vista estritamente arqueológico, trata-se, na generalidade dos casos, de cons-
truções muito simples, formadas por quatro lajes fincadas verticalmente no solo, totalmente 
enterradas ou semienterradas, por vezes com pequenas pedras a calçá-las. Originalmente, teriam 
tido uma quinta laje colocada horizontalmente sobre as demais, que funcionava como tampa. 
Com frequência, porque as tumulações sempre foram alvo de violações, essas cistas apenas 
contêm sedimentos. É, portanto, relativamente normal que o espólio arqueológico resultante 
da escavação de cistas seja residual ou mesmo igual a zero.

Os resultados da escavação das duas estruturas pétreas da Serra Gorda concordam com 
a situação descrita. A morfologia e o processo construtivo destas estruturas assemelham-se 
bastante ao padrão observado nos outros sítios arqueológicos.

A estrutura 1 foi identificada na vertente nascente do pináculo setentrional, perfeitamente 
“encaixada” entre afloramentos rochosos. É formada por quatro pequenas lajes de granito 
grosseiro, fincadas e dispostas de forma quadrangular, com a dimensão média de 32 × 24 cm 
(Est. 6). A escavação do seu interior revelou uma única camada de terra solta e humosa, 
enquanto no exterior foi possível distinguir duas camadas: a camada 1, com cerca de 10 cm 
de espessura, de tom castanho-escuro e textura pouco compacta, grãos finos e médios, sem 
elementos pétreos; e a camada 2, com cerca de 18 cm, de tom mais escuro, de grão fino, 
medianamente compacta e com alguns elementos pétreos de pequeno calibre.
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A estrutura 2 também era constituída por quatro lajes (três delas de granito mais grosseiro 
e a quarta de granito fino) e media 28 × 22 cm (Est. 7 e 8). Foi descoberta numa plataforma 
intermédia do colo situado entre os dois cabeços destacados, actualmente utilizada como 
serventia rural. Sob a laje norte identificaram-se duas pequenas pedras que terão funcionado 
como calços. A escavação do seu interior revelou uma única camada de terra humosa e pouco 
compacta. No exterior da estrutura foi possível distinguir duas camadas: a camada 1, com 
cerca de 6-8 cm, de tom castanho-escuro, com muitas raízes, muito solta e de grão muito 
fino; e a camada 2, com a espessura máxima de 15 cm, apresentava tom mais escuro, mais 
compacta, com grão médio a fino e alguns elementos pétreos de pequeno calibre, resultantes 
da desagregação do granito.

Ambas as estruturas não possuíam quaisquer indícios de tumuli e revelaram-se estéreis 
de materiais. Os sedimentos que as colmatavam apresentavam compactidade muito reduzida, o 
que, aliás, não era de estranhar admitindo como muito provável a sua violação. Mesmo assim, 
sentimos que alguma coisa nos estava a escapar, pois aquelas pedras e as terras que delas 
retirámos eram diferentes; é que os arqueólogos também pensam com as mãos.

Verdadeira surpresa causou, no terceiro dia de trabalhos de campo, o achado de mais onze 
estruturas idênticas espalhadas pela serra no seu sentido poente. O topónimo “Vale de Arca”, 
por onde corre a ribeira de Quarta-Feira, é bastante sugestivo e, por certo, pode fazer referência 
às ditas estruturas. O entusiasmo momentâneo que qualquer achado inesperado origina, seja 
um documento numa caixa de arquivo, seja um achado entre as penedias da serra, aqui ainda 
por cima em elevado número, durou uma tarde e logo deu origem a uma maior inquietação 
resultante de um olhar mais atento.

De um ponto de vista material, formal e construtivo, isto é, numa mera abordagem 
 fisicalista, como lhe chama Jorge de Alarcão (2004) continuávamos a estar perante estruturas 
em forma de caixa. Tínhamos entendido como a coisa foi feita, mas estávamos equivocados 
quanto ao porquê, à intenção, da coisa feita.

A distribuição topográfica destas estruturas, o elevado número de exemplares, a sua relação 
inter-espacial e até mesmo o seu aspecto –reconhecê-mo-lo hoje–, alertaram-nos a tempo de 
que algo estaria errado. De início foi uma percepção de natureza mais intuitiva do que objec-
tiva, apesar de a própria escavação das duas estruturas nos ter já deixado apreensivos. Mas, 
por outro lado, sabendo da enorme diversidade de soluções de enterramento, de deposição e 
de manipulamento dos mortos no Bronze Final (Vilaça, 2000: 39-41; Vilaça e Cruz, 1999), 
interrogávamo-nos se não estaríamos perante mais uma solução distinta a juntar às demais.

A dúvida estava instalada e era necessário descobrir o verdadeiro porquê daquelas es-
truturas, ou seja, o sentido da coisa feita, a tal abordagem semântica sobre a qual Jorge de 
Alarcão também reflectiu no trabalho atrás referido. Convencemo-nos que a solução não pas-
sava apenas pela Arqueologia. É frequente os arqueólogos procurarem ajuda junto dos pastores 
e das populações rurais e, se é certo, que ouvimos as histórias mais mirabolantes, também 
é verdade que bastas vezes ficamos devedores de saberes que só aqueles conhecem. Então, 
perguntámos e disseram-nos, simples e naturalmente, que essas caixinhas de pedra serviam 
para caçar perdizes. Incrédulos, de início, convencemo-nos quando tivemos resposta para as 
perguntas que se impunham: quem tinha feito as armadilhas; quando tinham sido feitas; como 
eram construídas; como funcionavam; onde e quantas existiam, porquê localizadas em certos 
sítios e não em outros, etc.

Tudo se clarificou de um momento para o outro. A arqueologia pré-histórica, sem o su-
porte dos registos escritos, nem tão pouco orais, é a única ciência social que não tem acesso 
directo à informação do comportamento humano (Trigger, 1989: 357). A situação que se tinha 
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configurado era agora bem diferente e sem dúvida que ganhámos, com o nosso erro, uma nova 
experiência e conhecimento.

Pudemos falar directamente com quem sabia do que se tratava, inquirimos “testemu-
nhas” distintas, que se corroboraram mutuamente, encontrámos e pedimos a quem sabia que 
nos construísse uma armadilha e nos explicasse o seu modo de funcionamento, fotografámos 
e filmámos. Pela primeira vez pudemos contrastar um contexto arqueológico –as estruturas 
enterradas e inertes –com o respectivo contexto sistémico –a exemplificação de um sistema 
social vivo e em funcionamento. Contrariamente à prática arqueológica, foi possível observar 
e não inferir o comportamento.

6. Neste contexto, e tendo em conta que partimos do que considerámos ser um registo 
arqueológico para um estudo etnográfico, será que poderemos classificar o trabalho que desen-
volvemos de etnoarqueológico, só porque contemplou uma mistura de métodos arqueológicos 
com trabalho de campo etnográfico? Talvez esta perspectiva seja demasiado redutora da con-
cepção teórica da Etnoarqueologia já que, para a sua definição, ficamos reduzidos, tão-somente, 
ao trabalho de campo etnográfico realizado por arqueólogos.

De facto, não é simples definir o que se entende por Etnoarqueologia. Como base teórica, 
esta disciplina tenta inverter o processo de formação do registo arqueológico; o seu objectivo 
é investigar os processos culturais que levaram à formação do registo arqueológico. Num sen-
tido amplo, podemos encará-la como todas as relações entre Antropologia e Arqueologia. O 
objectivo final é sempre o de estabelecer as relações entre a cultura material, os seus resíduos 
tangíveis e o comportamento humano.

Mas a Etnoarqueologia, desde a altura em que o termo foi criado, em inícios do século xx, 
passando pelo entusiasmo processualista da Nova Arqueologia dos anos 60 e 70 liderado 
por Binford, e, depois, pelo pessimismo pos-processualista protagonizado por Hodder, sem 
esquecer a escola francófona de Gallay e de Lemonier, envolveu diversos conceitos. Por isso 
mesmo, acabou por ser também designada como (ou confundida com) “Etnografia Arqueo-
lógica”, “Arqueoetnografia”, “Arqueologia Viva”, “Arqueologia da Acção”, etc. Numa visão 
actual, dentro da Etnoarqueologia cabem ainda os estudos de cultura material contemporânea, 
a “Etnohistória”, a “Arqueologia Experimental”, a “Arqueologia Histórica”, a “Arqueologia do 
Comportamento” (que investiga a Modernidade e o consumo de massas através dos objectos 
e dos lixos que produzem), ou a “Etnoarqueologia do Capitalismo” (que investiga como a 
Modernidade ocidental é vivida e assimilada pelas sociedades tradicionais asiáticas, africanas 
ou sul-americanas) (González Ruibal, 2003: 10).

A Etnoarqueologia enquanto disciplina que procura estudar a cultura material das comu-
nidades rurais da actualidade com o objectivo de auxiliar a interpretação dos dados arqueoló-
gicos, talvez a sua verdadeira razão de ser, não se pode aplicar aqui. Ou antes, a aplicar-se, 
teria efeito contrário. É que, se os arqueólogos não tivessem explicação para as cistas pré e 
proto-históricas, diriam, por analogia, que seriam restos de armadilhas utilizadas por comu-
nidades antigas.

Neste caso, estamos perante uma situação em que passado e presente se tocam, se não na 
substância, nem mesmo na tradição, pelo menos na forma. A mesma simplicidade e empirismo 
construtivos atravessaram e prevaleceram no tempo, adaptando-se a novas funções. É, pois, 
também oportuno recordar a ambivalência do método analógico.

Se bem que fundamental e sem o qual os arqueólogos não podem deixar de passar, o 
raciocínio analógico é passível de induzir em erro e envolve múltiplas limitações. As  similitudes 
formais simples (analogia formal) podem ser fortuitas e acidentais e, por isso, foram tão criti-
cadas por quem, como Hodder, conheceu de tão perto a prática etnoarqueológica (1982: 12). 
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Pelo contrário, é indispensável identificar os mecanismos e processos causais que ligam dois 
fenómenos que se comparem e a(s) sua(s) causa(s), praticar a tal analogia relacional, sem a 
qual não há controlo científico. É necessário examinar não só a existência de covariação, mas 
também a sua natureza e a sua causa (Hodder, 1982: 27).

A Etnoarqueologia não nos dá, pois, respostas nem soluções; é antes um alerta, uma fonte 
de inspiração, uma forma de exercitar e renovar a imaginação, um marcador de possibilidades 
distintas que só a experiência do Outro nos pode revelar. Por isso, ela é também uma forma 
de aprender a respeitar o Outro, diferente de nós, e a lógica dos seus comportamentos. Mas, 
em última instância, esta disciplina poderia deixar de existir. Com a crescente homogeneização 
americano-ocidental que o Mundo atravessa, o Outro será cada vez menos o Outro (González 
Ruibal, 2003: 158), e, por isso, também será fatal a ocorrência de uma transformação no seio 
desta disciplina. A recente criação de coisas tão distintas como a “Arqueologia do Comporta-
mento” ou a “Etnoarqueologia do Capitalismo”, como vimos atrás, denunciam essa crise, mas 
igualmente uma assinalável capacidade de renovação.

No nosso caso de estudo, e pelo facto de estarmos a estudar vestígios de uma actividade 
económica das denominadas “sociedades tradicionais contemporâneas”, socorremo-nos dos 
métodos de campo etnográficos e partimos para um contacto directo com as populações. Deste 
modo, a aplicação da metodologia etnográfica foi, assim, fundamental para conseguir obter os 
dados que possibilitaram o esclarecimento das questões em aberto.

7. Respondamos, então, às perguntas formuladas que, dispondo do mero registo material, 
digamos, arqueológico, jamais conseguiríamos responder. As armadilhas que escavámos estavam 
incompletas, reduzidas à sua materialidade mais perene, como incompletos são, por definição, 
os dados arqueológicos. Sem nos querermos justificar, é óbvio que, se as tivéssemos completas, 
nunca as teríamos considerado cistas. É que, para além da caixa em pedra, faltava o alçapão 
de madeira, designado ichó, bem como o zirbeiro ou armada de ichós, construído com urze 
e giesta, logo, perecíveis (Est. 9). É em casos como este que tomamos verdadeira consciência 
das muitas limitações da Arqueologia, designadamente da Arqueologia pré-histórica, em termos 
identificativos e interpretativos, mas também dos desafios que só a ela assistem.

Uma vez conseguida a correcta identificação deste tipo de estruturas, o nosso interesse 
passou também pelo conhecimento dos comportamentos das sociedades tradicionais contem-
porâneas responsáveis pela construção destas armadilhas e pela prática da actividade que lhe 
está subjacente.

Ao longo dos tempos, a caça conheceu diversas modalidades, desde a designada caça 
económica ligada à sobrevivência diária e à actividade comercial, passando pela caça desportiva 
que, na Idade Média, como se sabe, não só era meio de diversão mas também de preparação para 
a guerra, até à chamada caça defensiva, cujo objectivo era a perseguição de animais selvagens 
que dizimavam rebanhos e culturas. Como nos recorda Saúl Gomes, na Idade Média, algumas 
comunidades do Norte de Portugal estavam obrigadas, por foro, a realizar este tipo de batidas 
(1996: 441). Mas ainda nos inícios do século passado essa preocupação se mantinha, pois 
quando estes [os lobos] infestavam uma certa localidade reuniam-se os povos das freguesias 
limítrofes em local e hora previamente determinadas, à ordem do monteiro ou caçador-mor e, 
armados com paus, fouces, roçadouras e as poucas e más armas que possuíam, começavam 
a montaria (Pinho, 1904: 100). A preocupação dos poderes locais por este tipo de problemas 
era também manifesta como se depreende da oferta de 4$000 reis da Câmara de Amarante a 
quem matasse algum lobo (Pinho, 1904: 99).

No caso presente, trata-se da primeira modalidade de caça, apesar de esta não ser verda-
deiramente praticada por caçadores. São, de facto, camponeses e gentes das aldeias que, bons 
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conhecedores do elevado valor cinegético desta espécie, constroem as armadilhas, procurando 
assim um complemento aos seus rendimentos. Aliás, esta prática é muito mal vista pelos ver-
dadeiros caçadores que as encaram como obstáculos à caça que praticam, sendo muitas vezes 
responsáveis pela sua destruição.

O uso de armadilhas na captura de animais é praticado desde os tempos mais recuados da 
Pré-história. Na época medieval, por exemplo, uma das técnicas utilizadas na caça à perdiz era 
a chamada caça com boi, que consistia no disfarce do caçador com a pele do mesmo animal 
(Gomes, 1996: 442). Também algumas das representações da arte do Paleolítico Superior, 
como as figuras híbridas de Trois Frères ou de Le Gabillou (Ariège), foram interpretados 
como caçadores disfarçados.

Como é óbvio, a escolha de armadilhas e a sua localização são indissociáveis das ca-
racterísticas das presas. No caso da perdiz (perdiz-vermelha e perdiz-cinzenta, esta última 
considerada actualmente extinta no território português), que aqui nos interessa, trata-se de 
uma excelente andarilha, que voa rente ao solo, depois de uma pequena corrida para tomar 
balanço. Distribuída pelo Alto Alentejo, Beiras, Nordeste Transmontano, etc. (Est. 10), a perdiz 
encontra-se em zonas de culturas cerealíferas, mas também em charnecas e áreas rochosas, 
alimentando-se de grãos (trigo, cevada, aveia, etc.), folhas, rebentos, bagas, raízes. Entre Se-
tembro e Novembro, as perdizes, jovens e adultas, andam em bando, lideradas por um “chefe” 
que, diariamente, marca o caminho que percorrem; em momentos de alarme, é ele que chama 
os restantes elementos para os reunir.

Por outro lado, as perdizes elegem sítios altos para dormir, onde não sejam facilmente 
surpreendidas e percorrem habitualmente um determinado caminho; têm, além disso, uma 
vista privilegiada e desconfiam das pequenas alterações na paisagem como, por exemplo, mato 
cortado recentemente ou pedras arrancadas do solo; por norma, contornam os obstáculos que 
lhes estorvam a passagem e nunca saltam por cima deles.

Conhecedoras destas características comportamentais das perdizes, as populações locais 
preparam o ambiente para o bom êxito da captura. Alteram o terreno, recriando novos caminhos 
e obstáculos, e as perdizes acabam, invariavelmente, por se dirigirem para as veredas assim 
preparadas e, desse modo, também para as armadilhas construídas.

Em 1904, José de Pinho documentou estas técnicas tradicionais de caça na região de 
Amarante. Na nossa pesquisa fomos encontrá-las, para além da Serra Gorda, noutras regiões, 
designadamente na Beira Interior, onde ainda recentemente eram construídas e utilizadas.

Curiosamente, Binford, um dos investigadores responsáveis pelo lançamento e incremento 
da Etnoarqueologia nos anos 60 e 70 do século xx, identificou práticas semelhantes de caça 
com armadilhas entre grupos de esquimós na caça aos caribus, nas imediações do lago  Tulugak 
(Alasca) (Orme, 1981: 36; Binford, 1988: 159). Estes animais são conduzidos ao longo de 
corredores definidos por barreiras que aproveitam formas naturais da paisagem, como os 
amontoados de pedras a que chamam rochas-soldados, mas que também incluem estruturas 
de origem humana dificilmente detectáveis sem a informação etnográfica. O objectivo destes 
alinhamentos de caça, onde são colocados pedaços de musgo e roupas velhas, é assustar os 
animais e obrigá-los a entrar nos estreitos caminhos definidos pelos caçadores.

A caça popular através de armadilha pode fazer-se com o recurso a engodo ou sem qual-
quer tipo de isco. Entre a primeira modalidade contam-se o aboiz, o alçapão e a nassa ou 
garimpa, etc. Entre a segunda encontramos os canudos, os fios, os laços, o lapão, os costis e 
a ichó (Est. 11). É esta última que nos interessa.

Vejamos, então, quais os preparativos nesta modalidade.
Segundo Pinho, a ichó ou ichoz é a armadilha mais conhecida dos povos da serra e 

por eles mais largamente utilizada, tal a simplicidade da sua manufactura e o maravilhoso 
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resultado que tiram do seu emprego (1904: 92-93). Em inícios do século passado o preço de 
uma ichó rondava os 120 a 200 réis.

Da conjugação das informações escritas, orais e da observação directa de casos concretos, 
podemos dizer que no processo de montagem da ichó são necessárias duas hastes de madeira 
(banzos), com 45 a 50 cm, onde se pregam duas hastes menores (travessos), formando um 
caixilho quadrado de 25 a 30 cm de lado, em forma de padiola. O interior desse caixilho é 
ocupado por duas delgadas tabuinhas (taboletas) atravessadas do lado dos banzos e no sentido 
deles por um cordão de crina, que podia ser substituído por um cabelo de mulher, segundo 
informação oral; actualmente são substituídos por arame ou corda (Est. 9). Esse cordão passava 
pelos orifícios abertos perto das extremidades dos travessos e vai prender pelo lado de fora a 
uns pauzinhos que servem, quando é preciso, para esticar o cordão.

Para a eficácia da armadilha é necessário preparar o zirbeiro (Ansião) ou a armada de ichós 
(Pinhel), designações dadas ao local onde se arma a ichó. Para isso interceptam os caminhos 
frequentados pelas perdizes com giestas e urzes, formando uma sebe ou “cordão de mato”, 
apenas aberta onde se coloca a ichó. Como nos refere José de Pinho, esta sebe serve para obrigar 
as perdizes a passar pelo sítio onde está a armadilha, visto as perdizes contornarem todos os 
obstáculos que lhes estorvam a passagem e nunca saltarem por cima deles (1904: 93).

A ichó é uma armadilha que não é mais do que um fruste alçapão. Para que a ichó fun-
cionasse era necessário previamente fazer uma cova que seria depois tapada com este pequeno 
alçapão. A ichó era segura com duas lajes; as perdizes ao passarem, caíam, pelo seu peso, 
voltando as tabuletas, que abriam de fora para dentro, ao respectivo lugar. Sobre a ichó, dada 
a desconfiança das perdizes, era colocado musgo como camuflagem. Mas no processo de 
descrição e montagem da armadilha descrita por José Pinho não encontrámos nem no artigo 
referido, nem em qualquer outra fonte, a importante questão de como era aberta a cova e, 
principalmente, como nessa cova aberta eram colocadas várias lajes de modo a suster a terra 
–a tal caixinha que encontrámos na Serra Gorda. Na verdade, estas caixas de pedra, apesar 
de não serem descritas no processo de montagem, são as únicas estruturas perenes deste tipo 
de armadilha.

Também se verificou que, embora com pequenas diferenças, as ichós, no sentido de por-
tinhola ou alçapão de madeira, revelam acentuada homogeneidade na forma e tamanho. No 
que respeita à estrutura pétrea, tipologicamente, é possível distinguir as que são enterradas 
no solo, tomando a forma de uma cova ou fossa forrada com lajes, e as que são construídas 
sobre os barrocos assumindo uma configuração de caixa em pedra.

Sem quaisquer preocupações de uma pesquisa sistemática, registámos a utilização da ichó 
em cinco zonas da Beira Interior.

Na freguesia de Águas Belas, onde escavámos duas destas estruturas, o Sr. José Gonçalves 
referiu-nos que as armadilhas eram construídas, por volta de 1950, nas passagens estreitas entre 
afloramentos e nas veredas naturais de passagem das aves. Existiam muitas outras na região, 
nomeadamente em torno das povoações da Quinta do Clérigo (Águas Belas), da Sobreira 
(Águas Belas), da Quarta Feira (Sortelha), de Penalobo, da Bendada, etc.

Na Lage Gorda (Cidadelhe, Pinhel), onde também existe um povoado do Bronze Final e 
Idade do Ferro, sobranceiro ao Côa, foram detectadas sete armadilhas. Contrariamente às de 
Águas Belas, estas armadilhas encontravam-se muito mais concentradas e construídas maio-
ritariamente sobre afloramentos.

Na Quinta do Espinhaço (Cidadelhe, Pinhel) também encontrámos as duas variantes em 
termos construtivos: sobre afloramentos e em fossa. Neste caso, o Sr. Almiro Matias (Est. 12) 
referiu que à construção das armadilhas chamavam “armada de ichós” e que ao longo dos 
barrocos faziam a banda de ichós, ou seja, faziam um alinhamento de giestas entre as arma-
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dilhas, tal e qual o zirbeiro referido por José de Pinho. A escolha destes sítios decorre não 
só do gosto das perdizes subirem aos barrocos, mas também por serem locais que não eram 
cultivados, não se prejudicando assim as culturas.

No Castelo (Santa Comba, Vila Nova de Foz Côa) informaram-nos que existem vários 
tipos de armadilhas, nomeadamente com engodo, para além da ichó.

No Cabeço Meão (Vila Nova de Foz Côa) identificámos uma armadilha idêntica às  demais, 
mas construída em xisto.

Podemos concluir que esta técnica tradicional de caça à perdiz deverá ter conhecido uma 
ampla dispersão no nosso território, porventura coincidente com a própria dispersão da perdiz.

Por outro lado, o que hoje encontramos no campo é apenas o “esqueleto da armadilha”, 
em pedra, manifestamente insuficiente para dele se deduzir a respectiva funcionalidade. Falta 
a ichó propriamente dita, construída em madeira, e a banda de ichós construída com  giestas, 
urzes e musgo, por onde as perdizes são encaminhadas. Sem as informações orais que reco-
lhemos e o precioso ensaio de José de Pinho, jamais teríamos desvendado o verdadeiro sentido 
das supostas cistas.

O estudo das estruturas da Serra Gorda decorreu, como se viu, de um erro de identifi-
cação, resultante da similitude formal que realidades muito distintas na função, significado e 
contexto histórico, podem oferecer. É por isso que os testemunhos arqueológicos não podem 
ser vistos como “coisas em si mesmas”, mas antes assumidos como representações de ideias e, 
portanto, necessariamente polissémicos. Tratou-se de uma falha na ultrapassagem da aparência 
fenomenal da coisa em direcção ao ser da coisa (Alarcão, 2000: 55). Ou seja, neste caso, 
tendo percebido, supostamente, os atributos da coisa –4 lajes enterradas no solo–, pensámos 
ter compreendido também a sua essência, o ser da coisa.

Afinal, tal como sucede em tantos outros casos, as construções mais primitivas, no sentido 
de mais simples, ocorrem, justamente devido a essa simplicidade e sabedoria empírica, em 
contextos históricos muito diversos. As tais caixinhas de pedra serviram, umas vezes para dar 
descanso eterno aos homens pré-históricos, outras vezes para a sobrevivência das comunidades 
rurais contemporâneas.

Maio de 2004
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Figura 1
SERRA GORDA (SABUGAL).

Figura 2
ESTRUTURAS DE PEDRA DE CARÁCTER CISTÓIDE (ARMADILHAS).
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Figuras 3 e 4
MATERIAIS CERÂMICOS DO BRONZE FINAL DA SERRA GORDA.
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Figura 5
CISTAS DA IDADE DO BRONZE DA SR.ª DA OUVIDA (CASTRO DAIRE) E DA CA-

SINHA DERRIBADA (VISEU).
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Figura 6
ESTRUTURA 1 DA SERRA GORDA- PLANTA E CORTES.
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Figura 7
ESTRUTURA 2 DA SERRA GORDA- PLANTA E CORTES.

Figura 8
ESTRUTURA 2 DA SERRA GORDA.

Figura 9
“ICHÓ” (ÁGUAS BELAS, SABUGAL).
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Figura 10
DISTRIBUIÇÃO DA PERDIZ NO TERRITÓRIO PORTUGUÊS.
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Figura 11
ARMADILHAS UTILIZADAS NA PRÁTICA DA CAÇA POPULAR 

(ADAPTADO DE PINHO, 1905-1908).
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Figura 12
ARMADILHA SOBRE AFLORAMENTO (QUINTA DO ESPINHAÇO, 

CIDADELHE, PINHEL).




